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APRESENTAÇÃO

A coleção “Função política e social do Direito e Teorias da Constituição” é uma 
obra de tema atual cujo foco principal é a discussão científica por intermédio de trabalhos 
diversos que compõem seus capítulos.

O objetivo central foi apresentar, de forma categorizada e clara, estudos 
desenvolvidos em diversas instituições de ensino e pesquisa do país e exterior. Em todos 
esses trabalhos a linha condutora foi o aspecto relacionado ao Direito e trazer à tona temas 
sociais e políticos relevantes para a coletividade.

A obra foi dividida em 2 volumes, para que o tema fosse debatido na sua complexidade 
e importância.

No primeiro volume, focou-se no direito à saúde e nas políticas públicas envolvendo 
a saúde coletiva, com destaque para assuntos relacionados à covid-19, que tiveram grande 
impacto na vida dos Brasileiros de março de 2020 até os dias atuais. Pela sua grande 
importância, o volume trouxe cinco artigos que debatem diretamente o tema da pandemia 
e suas repercussões. Além de outros trabalhos que focam na temática da saúde. Com 
destaque para dois artigos que debatem a judicialização da saúde e um trabalho que trata 
da saúde da mulher. Este volume da obra trouxe, ainda, dois artigos sobre os Conselhos 
municipais de saúde e encerra-se o volume 1 com dois artigos sobre seguridade social, que 
corresponde a um conceito mais amplo de saúde e dignidade.

O segundo volume inicia com um Manifesto, e uma crítica ao famoso “juridiquês” 
que acaba por distanciar as leis do povo. Em seguida, apresenta-se ao leitor ou à leitora 
temas diversos discutidos aqui com a proposta de fundamentar o conhecimento de 
acadêmicos, mestres e todos aqueles que de alguma forma se interessam pelo direito e 
sua complexidade. Finaliza-se o volume 2 desta obra com dois artigos sobre a formação 
em direito, as experiências discentes com os direitos humanos e uma reflexão acerca do 
trabalho do docente.

Deste modo a obra “Função política e social do Direito e Teorias da Constituição” 
apresenta uma teoria bem fundamentada nos resultados práticos obtidos pelos diversos 
professores e acadêmicos que arduamente desenvolveram seus trabalhos que aqui serão 
apresentados de maneira concisa e didática. Sabemos o quão importante é a divulgação 
científica, por isso evidenciamos também a estrutura da Atena Editora capaz de oferecer 
uma plataforma consolidada e confiável para estes pesquisadores exporem e divulguem 
seus resultados. 

Alessandra Knoll
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RESUMO: Diante das transformações da 
sociedade contemporânea, bem como dos 
conflitos cada vez mais complexos que se 
apresentam perante o Judiciário, as estruturas 
resolutivas ordinárias não mais atendem a 
contento os problemas atuais. Nesta perspectiva 
é que se viu necessário o estudo e utilização 
de outros modelos de resolução de conflitos 
diferenciados, capazes de cotejar as novas 
demandas trazidas ao Judiciário, com destaque 
para a mediação de conflitos. A mediação de 
conflitos se apresenta como uma possível saída 
para resolver a tensão entre inúmeros problemas 
que, todos os dias, se acumulam no Judiciário, 
com destaque, neste trabalho, para os conflitos 
que envolvem o direito à saúde suplementar. 

O reconhecimento da saúde como direito 
fundamental do cidadão vem conduzindo um 
aumento, por vezes exagerado, da judicialização, 
ou seja, uma crescente intervenção do Judiciário 
no campo da saúde privada, normalmente para 
conceder medicamentos ou tratamentos, por 
vezes até sem a devida comprovação científica 
de sua eficácia ou dos riscos inerentes à sua 
utilização. Sendo assim, este trabalho visa, 
portanto, examinar o papel da mediação de 
conflitos como alternativa à judicialização da 
saúde.
PALAVRAS-CHAVE: Direito à saúde; Saúde 
Suplementar; Judicialização; Mediação de 
conflitos.

MEDIATION IN SUPPLEMENTARY 
HEALTH: THE NEW CIVIL CODE 

PROCEDURE AND LAW 13,140/2015 
BEFORE THE JUDICIALIZATION OF 

HEALTH IN THE PRIVATE FIELD
ABSTRACT: Faced with the transformations 
of contemporary society, as well as with the 
increasingly complex conflicts before the 
Judiciary, the ordinary resolutive structures 
no longer satisfied the present problems with 
satisfaction. In this perspective, it was necessary 
to study and use other models for the resolution 
of different conflicts, capable of comparing the 
new demands brought to the Judiciary, especially 
the mediation of conflicts. Conflict mediation 
presents itself as a possible solution to solve 
the tension between numerous problems that 
accumulate every day in the Judiciary, highlighting 
in this work the conflicts that involve the right to 
supplementary health. The recognition of health 

http://lattes.cnpq.br/9273941188388269
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as a fundamental right of the citizen has led to an increase, sometimes exaggerated, of the 
judicialization, that is, a growing intervention of the Judiciary in the field of private health, 
usually to grant medicines or treatments, without proper scientific proof of their effectiveness 
, To the consumer. Therefore, this paper aims to examine the role of conflict mediation as an 
alternative to judicialization.
KEYWORDS: Right to Health; Supplementary health; Judiciary; Mediation of conflicts.

INTRODUÇÃO
O trabalho em tela, cujo tema central aborda a mediação na saúde suplementar 

tem por escopo estudar a utilização da mediação, regulamentada pela lei nº 13.140 de 
26 de junho de 2015, cuja aplicação foi, com o novo código de processo civil – Lei 13.105 
de 16 de março de 2015 – inegavelmente estimulada, na solução de conflitos jurídicos 
envolvendo questões ligadas à prestação de saúde suplementar pelas operadoras de 
planos de saúde. A mediação deverá se dar através da utilização e adoção de critérios 
técnicos devidamente balizados pelos órgãos de controle governamentais nacionais, pela 
prática médica, ou mesmo pelas mais modernas pesquisas referendadas por institutos 
internacionais de inegável saber científico de modo a se buscar, na verificação da eficácia 
científica, preceitos que possam auxiliar para o deslinde do litígio.

Para tanto necessário que sejam estudados temas relevantes para o desenvolver 
do trabalho. Sendo assim no primeiro capítulo se abordará a história da efetivação do 
direito à saúde na organização estatal brasileira, bem como a sua inserção constitucional 
como direito fundamental, além do enfoque na saúde privada e as relações entre o sistema 
público e privado de saúde. 

Empós, pretende-se dissertar acerca da história da mediação no ordenamento 
pátrio; da legislação referente à mediação; da mediação apresentada pelo novo código de 
processo civil; da efetiva utilização da mediação na solução dos conflitos ligados ao direito 
à saúde suplementar, através da utilização e aplicação do novo código de processo civil; as 
diretrizes legais nacionais; da apreciação de estudos científicos nacionais e internacionais 
de entidades respeitadas na comunidade científica e ainda acerca da relevância do fator 
humano.

A metodologia utilizada será a analítica, empírica e crítica vez que se pretende 
realizar pesquisa bibliográfica, documental, doutrinária, legislativa e jurisprudencial 
mediante análise reflexiva e analítica, através da leitura de acórdãos e decisões balizadoras 
do tema, bem como através da literatura especializada e do conteúdo disponível na rede 
mundial de computadores.

Quanto à análise legislativa e doutrinária a ser realizada, levar-se-á em especial 
consideração a aplicação da mediação na solução dos conflitos atinentes ao tema, 
notadamente em função da prolação do Novo Código de Processo Civil, Lei nº 13.105 de 
16 de março de 2015.
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1 | 	A HISTÓRIA DA EFETIVAÇÃO DO DIREITO À SAÚDE NA ORGANIZAÇÃO 
ESTATAL BRASILEIRA

A história do direito à saúde no Brasil no século XX é marcada por significativas 
mudanças. Desde a era Vargas até a realização da 8ª Conferência Nacional de Saúde e sua 
materialização pela Constituição Federativa de 1988, a prestação da saúde à população 
sofreu alterações de elevada importância.

Até o início do século XX o tratamento de saúde pública era disponível apenas a 
uma parcela bastante restrita da população. Todavia, devido a expansão das indústrias 
cafeeiras no período entre 1900 e 1920, iniciaram-se medidas de ações sanitárias e 
controle de endemias, concentrando-se a medicina pública basicamente na prestação de 
ações sanitárias.

Com o início dos governos republicanos – notadamente após a convocação do 
médico-sanitarista Oswaldo Cruz pelo governo federal, em 1913 – foi implantado o Modelo 
Sanitarista, com um incremento dos recursos destinados à área, mas sem quaisquer 
modificações objetivas. Tal situação perdurou até a promulgação da Lei Elói Chaves 
(Decreto nº 4.682 de 24 de janeiro de 1923). Considerada a mãe da Previdência Social no 
Brasil e dos Planos de Saúde, e ainda, criadora das chamadas Caixas de Aposentadorias 
e Pensões, o diploma contribuiu, ainda que indiretamente, para o início da organização do 
movimento trabalhista brasileiro, face à coordenação de diversos movimentos de categorias 
profissionais haverem se unido na busca da criação de suas próprias Caixas.

Apenas no início da era Vargas, nos anos 1930, com a criação do Ministério da 
Educação e Saúde, iniciou-se uma política de saúde, de caráter nacional, ofertando 
condições sanitárias mínimas através do sistema campanhista, cujas políticas não 
respeitavam, necessariamente, a autodeterminação individual.

Já no início do Regime Militar iniciado em 1964, a rede de saúde privada sofreu 
expansão devido ao aporte de recursos públicos. Foi criado ainda o Instituto Nacional da 
Previdência Social (INPS), que resultou da fusão dos institutos de aposentadoria e pensão, 
órgão que veio a possuir o terceiro maior orçamento da nação. 

Através do INPS, o custeio da saúde privada pela verba pública experimentou 
bastante incremento, em um sistema bastante parecido com o que hoje se entende por 
saúde complementar. Por outro lado, a década de 1950 marcou o início do crescimento 
do mercado de planos de saúde privada, notadamente em face do custeio público aos 
prestadores de saúde privada, dando início ao que hoje conhecemos como saúde 
suplementar.

Essa concentração de poder e renda foi ainda majorada com a criação do Ministério 
da Previdência e Assistência Social (MPAS). Foi criado também o Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social (FAS), através da Lei 6.169 de 09 de dezembro de 1974, que 
fomentou o desenvolvimento de projetos do setor público na área de saúde, saneamento, 
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educação, trabalho, previdência e assistência social.
Nos anos 1980 a recessão econômica tomou conta do país, assinalando o 

fenecimento do chamado “milagre econômico”, levando a uma crise no setor de saúde 
e ao acentuado grau de desenvolvimento de doenças epidemiológicas. A crise atingiu 
os modelos de seguridade social e o privatizante, levando ao surgimento do Movimento 
Sanitário que “difundia um novo paradigma científico com a introdução das disciplinas 
sociais na análise do processo saúde-doenças1”.

Com o início dos governos republicanos pós regime de exceção, o Movimento 
Sanitário e diversos profissionais e expertos da área findaram por convocar a VIII 
Conferência Nacional da Saúde, verdadeiro embrião do que hoje é o Sistema Único de 
Saúde (SUS).

Motivada por diversos movimentos sociais, em 1988 foi promulgada a Constituição 
Federal que, em vários de seus artigos, dentre estes os arts. 5º, caput, 6º, caput e 196 
usque 200, traz referências aos direitos e deveres concernentes à saúde. Nestes artigos 
está positivado o direito à saúde como direito fundamental, e está cristalizado formalmente 
o dever do ente público em provê-la e garantir o seu acesso universal e igualitário.

No art. 5º, a Constituição, consagrando o princípio da igualdade entre as pessoas, 
garante a inviolabilidade de diversos direitos, dentre eles o direito à vida. Deste decorre, 
naturalmente, entre outros, o direito à saúde, pois sem saúde é impossível que seja 
totalmente efetivado o direito à vida.  

Assim, é compreensível que a proteção do art. 5º seja também desempenhada aos 
direitos sociais previstos no art. 6º. Tal amparo decorre justamente da mutação social levada 
a efeito pela transformação do Estado Liberal Legalista em um Estado Social Principiológico 
e Humanista, sendo legítima a destinação da proteção constitucional de direito fundamental 
à educação, ao trabalho, à moradia e à segurança, dentre outras garantias.

Já o art. 196 expõe entendimento, aceito plenamente pela doutrina e pela 
jurisprudência, de que o Estado é responsável pela proteção à saúde. E não apenas o 
Estado, mas também a população como um todo, encontra-se imbuída da realização, 
exigência e fiscalização de políticas sociais e econômicas conducentes à preservação da 
saúde. E mais, que tal direito deve ser universal e igualitário, respeitando a dignidade da 
pessoa humana. 

Ademais, fundamental observar que a saúde não é exclusividade estatal, consoante 
previsão do art. 199 da Constituição Federal de 1988, que prevê a participação do setor 
privado na assistência à saúde. Isso pode ocorrer de duas formas: através da saúde 
complementar e da saúde suplementar.

A participação do ente privado como provedor da saúde complementar é prevista 

1 BERTOLOZZI, Maria Rita; GRECO, Rosângela Maria. As políticas de saúde pública no Brasil: reconstrução, história 
e perspectivas atuais. Revista da Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo, v. 30, n. 3, p. 380-398, dez. 
1996.
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pelo parágrafo primeiro do art. 199 da Constituição Federal de 1988, que diz: “§ 1º As 
instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de 
saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo 
preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos”. Tal atividade funciona, na 
prática, através do atendimento, nos hospitais da rede privada, mediante o financiamento 
pelo Sistema Único de Saúde.

Por sua vez, o funcionamento da saúde suplementar se dá através do fornecimento 
de serviços de saúde na modalidade exclusivamente privada, com o custeio dos serviços 
e produtos exclusivamente pelo particular ou através de convênios particulares, planos 
privados de assistência à saúde, que se organizam nas modalidades de cooperativas, 
autogestão, filantropia, seguradoras dentre outros e que se encontra regulamentada, 
especificamente, pela Lei 9.656 de 3 de junho de 1998. Tal prestação encontra ainda 
regulamentação através das disposições legais e da Agência Nacional de Saúde (ANS).

Tais dispositivos, juntamente com o artigo 200 do mesmo diploma, que delimita as 
atribuições do Sistema Único de Saúde (SUS), definem e asseveram o acesso universal 
e igualitário à saúde como direito e dever fundamental positivado em nosso ordenamento 
jurídico. Com efeito, o direito à saúde resta insculpido na Lei Maior como direito e dever 
do indivíduo e dever do Estado, cabendo ao Ente Público a prestação de ações e serviços 
necessários à sua efetivação, sendo, pois, considerado por Ingo Sarlet2 como um direito 
“fundamentalíssimo” da pessoa humana.

Após a Constituição, e mais notadamente nos anos 2000, a intervenção do Judiciário 
na Saúde Pública e Privada experimentou um forte crescimento. Isso se deu, notadamente, 
no sentido de se impor obrigações aos entes públicos e privados para prestação de serviços 
e fornecimento de produtos na área de saúde, dando origem ao fenômeno conhecido como 
Judicialização da Saúde3. 

Por sua vez, a regulamentação da prestação suplementar dos planos de saúde, que 
seu deu pela lei 9.656 de 3 de junho de 1998, definiu as regras de funcionamento do setor e 
sua relação com os usuários finais. Ocorreu ainda a criação da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS), cuja competência é regulada pela Lei 9.961 de 28 de janeiro de 2000. 

Todavia, cumpre destacar que relação entre os usuários e os planos de saúde 
também deve, logicamente, obediência à Constituição Federal e à legislação consumerista. 
Em face disso, não é difícil a fundamentação de decisões judiciais que, ao propósito de 
determinarem a concessão de produtos ou serviços negados contratualmente pelos 
planos de saúde, possam estar afetando a uma lógica econômica que, também, leva em 

2 SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. 6. Ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006.
3 Importante destacar que o Conselho Nacional de Justiça, através do “Justiça Pesquisa”, editou o resultado de uma 
extensa pesquisa, realizada entre 2013 e 2014, pelo projeto “Estudo multicêntrico sobre as relações entre sociedade, 
gestão e judiciário na efetivação do direito à saúde”, onde chegou-se a números assustadores. Foram encontrados, 
assim, apenas no Tribunal de Justiça de São Paulo, 26.838 processos, sendo desse total, 10.940 processos de saúde 
pública, enquanto 9.485 processos foram de saúde suplementar. (BRASIL. Judicialização da saúde no Brasil: dados e 
experiências. coord. Felipe Dutra Asensi e Roseni Pinheiro. Brasília: Conselho Nacional de Justiça, 2015)
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consideração o direito à saúde – não apenas o individual, mas o do universo de usuários 
utilizadores do sistema suplementar de saúde.

Por outro lado, inclusive devido ao notório abarrotamento de lides judiciais, à 
indiscutível demora nos julgamentos e à premente necessidade de, diante mesmo da 
globalização, uma maior agilidade e celeridade na solução de conflitos, ganhou bastante 
força o instituto da mediação na busca da solução de conflitos.

Sendo assim, adiante se estudará o instituto da mediação de conflitos, bem como 
sua ascensão com o Novo Código de Processo Civil, além da relação entre a mediação 
e o direito à saúde suplementar, levando em conta a inegável necessidade de uma 
racionalização da intervenção judicial nesse campo da saúde.

2 | 	A MEDIAÇÃO NO ORDENAMENTO PÁTRIO
O Direito, enquanto ciência social, não pode ser estanque. Ao contrário, deve ser 

sensível a toda e qualquer alteração. A partir da mutabilidade da realidade subjacente, 
as regras previstas em leis, bem como a exegese do aplicador na formação da norma, 
precisam ser revistas com certa frequência, para melhor atender àquilo que emerge da 
sociedade. Trata-se de uma necessidade precípua do Direito!

Nesse constante processo de adequação do dever ser ao ser, a revisão dos institutos 
jurídicos e das funções estatais é imprescindível. Por outro lado, a busca do bem-estar do 
homem deve ser o ponto de referência e a força motriz a impulsionar o Direito. Atender 
aos direitos, interesses e bem-estar da sociedade deve ser a bússola de orientação da 
legislação – e de sua interpretação.

Nessa mesma linha de intelecção, tendo em vista que o princípio da eficiência 
ganhou status constitucional, os modelos estatais não podem ter sua mantença 
assegurada à despeito da efetividade do serviço público, seja em termos qualitativos ou 
quantitativos. Essa percepção da necessidade de mudança do Direito diante da ruptura 
com o modernismo jurídico aproxima-se da transformação que deve ser operada no Poder 
Judiciário. A crise que assola o Judiciário há algum tempo reflete a fragilidade do paradigma 
moderno, ultimando a revisão desse perfil. 

Em descompasso com o que se apresentava na maioria dos tribunais, era preciso 
um modelo democrático de resolução de conflitos, com um processo não necessariamente 
rígido, no qual a atividade hermenêutica do aplicador da norma considerasse todas as 
vicissitudes do caso concreto, permitindo, por ser salutar, a participação dos envolvidos 
na construção do consenso pretendido. Apostando nessa revisão metodológica, que seria 
capaz de cotejar os direitos fundamentais, os meios alternativos de resolução de conflitos 
se destacaram, importando ao presente estudo especialmente a figura da mediação.

A mediação destaca-se como um meio eficaz na resolução de determinados tipos 
de conflitos, de acordo com suas naturezas ou com as relações entre os interessados, 
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porque, além de oferecer resultado por meio de respostas mais eficazes e céleres, é capaz 
de transformar a cultura do litígio em uma cultura pacificadora. A discussão da mediação 
na atualidade e de suas implicações na mudança da forma que se pretende resolver os 
conflitos, portanto, importa ao Direito se considerado que seu principal objetivo é dirimir 
conflitos de maneira justa e zelosa, de acordo com uma abordagem sistemática dos 
procedimentos de resolução adequada à principiologia constitucional. 

A mediação de conflitos aparece, assim, como um mecanismo eficaz na resolução 
de divergências e discórdias, destacando-se por ser uma prática inclusiva e ter como 
objetivo o desenvolvimento e fortalecimento de uma cultura pacificadora. Propõe-se uma 
nova visão onde a restauração das relações e do indivíduo como um todo, seja base para 
a construção de um país mais justo que preserve as relações, a cidadania e a sociedade.

2.1	 A emergência da mediação como método alternativo de resolução 
conflitos no Novo Código de Processo Civil

A mediação de conflitos, nos últimos anos, vem se destacando como um importante 
instrumento de solução rápida, eficaz e pacífica de litígios, quer ocorram na área judicial 
ou extrajudicial. Salienta-se que a Resolução nº 125, de 29 de novembro de 2010, do CNJ 
- Conselho Nacional de Justiça foi quem impulsionou os meios consensuais de resolução 
de conflitos a estarem inseridos no contexto judicial. A incumbência dada aos órgãos 
judiciários de oferecer mecanismos de soluções de controvérsias em muito estimulou a 
prática da mediação. 

Nesse sentido, cabe-nos destacar que a Resolução nº 125 fomentou a criação pelos 
Tribunais de Núcleos Permanentes de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos, 
além da determinação para os juizados da criação de Centros Judiciários de Solução de 
Conflitos e Cidadania, incumbidos de realizarem as sessões de mediação pré-processuais.

À época em que a Resolução nº 125 entrou em vigor, no Senado tramitava o 
Projeto de Lei nº 166/2010 tratando do Novo Código de Processo Civil, mais tarde sendo 
substituído pelo Projeto nº 8.046/2010 e aprovado em 17 de dezembro de 2014 pelo Poder 
Legislativo. No Novo Código já era perceptível a influência que a citada Resolução trouxe 
para os meios consensuais de resolução de conflitos.     

O Novo CPC trouxe destaque para a Mediação e Conciliação Judicial, visando 
estimular a chamada “Cultura da Paz”. A matéria referente à mediação e a conciliação 
passou a ser tratada por 11 artigos no Novo Código (artigos 165 a 175) legalizando as 
práticas de autocomposição.

O mediador passou a ter seu espaço e função definidos na nova legislação, 
atuando, segundo o parágrafo 3º do artigo 165, preferencialmente nos casos em que 
houvesse vínculo anterior entre as partes, auxiliando aos interessados a compreender as 
questões e os interesses em conflito, de modo que eles possam, pelo restabelecimento 
da comunicação, identificar, por si próprios, soluções consensuais que gerem benefícios 



 
Função política e social do direito e teorias da constituição Capítulo 8 116

mútuos. 
A mediação judicial se destaca na nova legislação ainda, pois, apesar de ocorrer 

em um ambiente em que é conhecido por seu aspecto burocrático, será regida conforme 
a livre autonomia dos interessados, inclusive quanto a definição de regras procedimentais.

Nesse diapasão, percebe-se que o Novo Código de Processo Civil veio para firmar, 
de forma bastante objetiva, quando e onde será aplicada a mediação de conflitos. Sendo 
assim, resta aos operadores do direito, se qualificarem e se adaptarem as novas mudanças 
em prol da melhoria do Poder Judiciário e de uma prestação jurisdicional mais efetiva. 

Para isso, começar a acreditar na ideia de que os meios consensuais de resolução de 
conflitos podem funcionar de forma efetiva na busca da pacificação social, se desvinculando 
da cultura do litígio tão arraigada na sociedade atual, será o primeiro de muitos passos.

3 | 	A MEDIAÇÃO NA SOLUÇÃO DOS CONFLITOS LIGADOS AO DIREITO À 
SAÚDE SUPLEMENTAR

Propor um sistema de utilização da mediação de conflitos, notadamente em face 
das mudanças trazidas pelo novo CPC para melhor solucionar as lides decorrentes das 
questões envolvendo o direito à saúde através dos mecanismos e ferramentas colocados à 
disposição pela legislação, doutrina e ciência médica, não é tarefa simples.

A utilização da mediação na solução de conflitos jurídicos envolvendo questões 
ligadas à prestação de saúde suplementar pelas operadoras de planos de saúde deverá 
se dar através da utilização e adoção de critérios técnicos devidamente balizados pelos 
órgãos de controle governamentais nacionais, pela prática médica, ou mesmo pelas mais 
modernas pesquisas referendadas por institutos internacionais, de modo a se buscar 
preceitos que possam auxiliar para o deslinde do litígio.

A fundamentação doutrinária do instituto da mediação guarda relação com as 
chamadas “ondas renovatórias” de Mauro Cappelletti e Bryant Garth, nas quais a primeira 
onda preconizava a assistência legal aos pobres; a segunda enfatizava a representação 
dos interesses difusos e a terceira, por sua vez, prioriza uma reforma interna processual em 
busca da efetividade da tutela. Segundo os autores, a criação de tribunais especializados 
seria o principal movimento de reforma processual.  

A utilização da mediação como uma forma de buscar solucionar essa equação – 
direito à saúde x judicialização da saúde x equilíbrio econômico financeiro – ganha especial 
atenção em face da promulgação do novo Código de Processo Civil (Lei 13.105 de 16 de 
março de 2015), citado anteriormente, como peça chave para o fortalecimento da mediação, 
que, dentre outros dispositivos, prevê em seu art. 3º, §§ 2º e 3º, um verdadeiro princípio de 
direito processual, o Princípio de Promoção pelo Estado de Autocomposição.

Já a aplicação da mediação é regulamentada pelos critérios elencados na Lei 13.140 
de 26 de junho de 2015, que tem como princípios a imparcialidade do mediador; a isonomia 
entre as partes; a oralidade; a informalidade; a autonomia da vontade das partes; a busca 
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do consenso; a confidencialidade; e a boa-fé.
O mediador passa a ter seu espaço e função definidos na nova legislação, atuando, 

preferencialmente nos casos em que houver vínculo anterior entre as partes, auxiliando 
aos interessados a compreender as questões e os interesses em conflito, de modo que 
eles possam, pelo restabelecimento da comunicação, identificar, por si próprios, soluções 
consensuais que gerem benefícios mútuos. 

Outrossim, dados aos inúmeros litígios judiciais decorrentes do crescente número 
de ações contra os planos de saúde, o próprio Conselho Nacional de Justiça (CNJ) propôs 
as Recomendações nº 31 de 30 de março de 2010 e nº 36 de 12 de julho de 2011 que 
aconselham aos tribunais a adoção de medidas que visem assegurar maior eficiência na 
solução das lides envolvendo o direito à saúde, notadamente através da celebração de 
convênios de apoio técnio. 

Nessa toada, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) criou o Núcleo de Apoio 
Técnico e de Mediação (NAT), que mediará pedidos de liminares nas ações distribuídas no 
Fórum João Mendes Júnior, além de, em caso de insucesso da tentativa de conciliação, 
subsidiar o magistrado com informações técnicas e científicas que possam ajudá-lo na 
formação de seu convencimento. 

O Núcleo atua na apreciação de liminares e tutelas de urgência em ações movidas 
contra planos e seguros de saúde buscando a obtenção de uma composição amigável para 
o problema e, não sendo possível, subsidia os magistrados com informações técnicas para 
o melhor julgamento do processo. Assim, além da possibilidade de resolução de conflitos 
de forma célere e fora do Judiciário, se possibilita, na eventualidade de não se chegar a 
um acordo, a oferta de elementos técnicos que permitirão decisões melhor fundamentadas. 

Observa-se que o Núcleo visa conciliar a satisfação dos envolvidos com a redução 
do número de ações versando sobre direito à saúde. Dessa forma também combate a 
judicialização da saúde, uma vez que o conflito passa a ser solucionado não mais pelo 
magistrado, mas sim pelos litigantes.4

Importante registrar que não é apenas São Paulo – pioneiro é verdade – que 
providenciou a criação do núcleo. Os Tribunais de Justiça dos Estados do Tocantins, Mato 
Grosso, Roraima, Paraná e Rio de Janeiro já deram início as atividades de seus NATs.  

Necessário também destacar que tal estudo não pode deixar de levar em conta 
o lado humano do indivíduo judicante, vez que se torna mais fácil para um magistrado 
conceder os pleitos judiciais do que arriscar-se a sofrer as consequências – ainda que de 
sua própria consciência – da negativa de demandas envolvendo o tema.

Fato é que não se deve impedir que cidadãos interessados, em questões de saúde 
privada, possam previamente, antes do ajuizamento de uma ação judicial, tentar a resolução 
de seu problema pela via da mediação, considerando esta como uma solução aceitável 

4 Para mais informações sobre o NAT ver “Formas consensuais de solução de conflitos” com acesso em www. conpedi.
org.br em publicações.
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para seu conflito. Uma situação semelhante a que já ocorre com algumas operadoras 
de telefonias e seus convênios com os Juizados Especiais Cíveis e Criminais. Portanto, 
estudar as soluções legislativas, doutrinárias e da ciência médica como propostas para uma 
solução dos conflitos ligados à judicialização da saúde se faz extremamente necessário.

A crescente ampliação de objetos a serem discutidos pela mediação de conflitos, seja 
pelo Código de Processo Civil (Lei 13.105), ou seja pela Lei 13.140, é a melhor expressão 
para confirmar que a prática da mediação pode incentivar e produzir um diálogo frutífero 
entre as partes, potencializando a melhoria da qualidade do atendimento no mercado da 
saúde suplementar, que os cidadãos tanto esperam. 

CONCLUSÃO
A judicialização da saúde e seus percalços é um problema que abrange toda a 

sociedade, pois na medida em que há a intervenção do Judiciário na temática, inúmeras 
pessoas são atingidas, com destaque para os participantes dos sistemas privados de 
saúde.

Visando superar tal problemática, o presente trabalho propôs uma metodologia 
jurídico-científica, levando em consideração os aspectos humanitários e técnicos atinentes 
ao tema. Percebeu-se a necessidade da utilização de critérios de racionalização da atuação 
do Judiciário, de modo a auxiliar na fundamentação e uniformidade de suas decisões 
evitando excessiva intervenção na autonomia privada e no equilíbrio contratual dos planos 
e seguros de saúde, e também se alcançar uma diminuição dos conflitos levados ao 
contencioso judiciário, mediante a solução de questões através da mediação.

Por fim, ressalta-se, que não há soluções mágicas para o problema da judicialização 
no Brasil, mas com o devido aprimoramento e colaboração entre os participantes envolvidos 
nessa temática pode-se obter melhoras tanto para os consumidores, como para os sistemas 
privados de saúde, podendo chegar até mesmo aos sistemas públicos de saúde.
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